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RESUMO 

A situação na qual se encontram os recursos hídricos no mundo tem sido tema de 

importantes discussões nos últimos anos. Devido à possível escassez de água num 

futuro próximo, o ser humano se volta para a questão com preocupação. O cenário se 

agrava quando um problema de ordem social contribui na deterioração de uma bacia 

hidrográfica. 

Este estudo contempla, numa forma descritiva, dentro de uma visão macro, a 

temática do garimpo de pedras preciosas, mais especificamente o topázio imperial, cuja 

extração, ao longo dos tempos, vem degradando a cabeceira do rio Maracujá, em Minas 

Gerais. Este pequeno rio foi suporte até o ano de 2004 para o abastecimento da 

população de Cachoeira do Campo (distrito de Ouro Preto) com mais de 6000 

habitantes. 

O trabalho procurou diagnosticar por meio de observações de campo e análise de 

documentos, como a atividade garimpeira influencia no processo de assoreamento de 

córregos, na erosão, na destruição da infra-estrutura local, entre outros. Analisando a 

sinergia entre a atividade garimpeira e o meio ambiente, constatou-se que o garimpo de 

topázio imperial pode ser considerado o principal responsável pela má qualidade da 

água que chegava à estação de tratamento de água local. 

Considerações são apresentadas sobre esta problemática que envolve a questão 

social, onde o ser humano credita seu futuro e o de sua família na atividade de extração 

de topázio imperial, trabalho árduo e esporádico, enfrentando riscos de segurança e de 

morte, conflitos e ambientes hostis à sua integridade física. Trata-se da necessidade de 

sobrevivência humana em confronto com a preservação dos recursos ambientais, 

principalmente a água, essencial à vida. 

Palavras-chave: água, topázio, meio ambiente, garimpo. 
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ABSTRACT 
 

The situation regarding water resources the world over has been an important 

topic of discussion over the last few years. Due to possible water scarcity in the near 

future, mankind must face this question with care. The situation is aggravated when 

social problems contribute to hydrographic basin deterioration. 

This study looks at, in descriptive form, the macro view that precious stones 

artesian mining, more specifically the extraction of imperial topaz has, for a long time, 

been degrading the Maracujá River’s head in Minas Gerais state. This small stream 

supports the water supply of Cachoeira do Campo’s (District of Ouro Preto) over 6000 

inhabitants. 

This study attempts to diagnose through field observations and document 

analysis, how artesian mining activity has been influencing the stream’s silting up 

process, erosion, local infrastructure destruction, etc. By analysing the relationship 

between artesian mining activity and the environment, it has been verified that artesian 

mining is mainly responsible for the poor quality of water arriving at the local water 

treatment station. 

Considerations are presented about this problem that involve the social question, 

in which humans devote their future and family to imperial topaz extraction, a hard and 

sporadic job. They face security risks, death, conflicts and an environment hostile to 

their health. It is a matter of human survival to face the necessity of preserving 

environmental resources, principally water, essential for life. 

Keywords: water, topaz, environment, artesian mining. 
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CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 
 

Atualmente, tem-se notado um aumento das discussões envolvendo as questões 

ambientais devido à crescente imposição legal sobre aqueles que degradam o meio 

ambiente e à constatação dos efeitos negativos na natureza resultantes da interferência 

antrópica ao longo do tempo. Uma das temáticas que mais contribui para o debate da 

questão ambiental é a possibilidade da escassez de água potável no futuro. Sabendo-se 

que a água é um “elemento da vida”, logo, indispensável ao ser humano, uma possível 

escassez pode trazer conseqüências desastrosas à vida no planeta, não só com relação ao 

seu consumo, mas também com implicações na agricultura, sistema energético, pesca, 

transporte fluvial, entre outros processos que dependem de água em abundância, enfim 

afetando a economia de forma global. 

 

1.1. Justificativa 

 

O trabalho apresentado se justifica como mais uma pesquisa que alerta sobre a 

deterioração de cursos d’água e nascentes, bem como o ambiente em que se encontram, 

devido à ação antrópica. Também se contribui aqui para o estudo da situação ambiental 

da região conhecida como Alto Maracujá, em Cachoeira do Campo, Minas Gerais, 

exposta à degradação do garimpo de topázio imperial.  

 

1.2. Objetivo 

 

O presente trabalho procurou caracterizar os métodos de lavra utilizados nos 

garimpos de topázio imperial no Alto Maracujá, no distrito de Cachoeira do Campo, 

município de Ouro Preto, Minas Gerais, bem como, de forma geral, os impactos 

ambientais provocados pela atividade na região. Também foram apresentadas sugestões 

para trabalhos futuros na área. 



1.3. Metodologia 

 

A metodologia utilizada envolveu idas ao local, entrevista com moradores e 

garimpeiros, revisão bibliográfica histórica e de trabalhos técnicos desenvolvidos 

próximos à área de estudo, além do levantamento de pontos via GPS e análise de mapas 

da região. O estudo apresentado teve duração de dois anos e foi realizado no período de 

março de 2002 a março de 2004. O levantamento de pontos no campo foi realizado no 

período chuvoso dos anos de 2002 e 2003. 

 

1.4. Metas atingidas 

 

Dentro do escopo apresentado, o trabalho atingiu as seguintes metas propostas: 

• Levantamento histórico contemplando a importância do rio Maracujá para a 

região e possíveis registros de atividade garimpeira na área; 

• Geo-referência das principais nascentes do rio Maracujá e o número mínimo 

de nascentes que compõe a rede de drenagem do Alto Maracujá; 

• Geo-referência dos principais pontos onde há ocorrência de garimpos legais 

e clandestinos situados no Alto Maracujá; 

• Caracterização dos garimpos clandestinos encontrados dando ênfase à 

natureza da atividade e às técnicas empregadas; 

• Listagem dos principais impactos ambientais na área; 

• Proposição de recomendações sobre possíveis medidas mitigadoras para 

minimizar a degradação ambiental da área. 

 

É importante ressaltar que este estudo renderia mais dados e detalhes precisos se 

feito por uma equipe multidisciplinar, como é de praxe em qualquer trabalho de 

diagnóstico ambiental. Sabendo-se também do grau de complexidade do problema, não 

é objetivo deste estudo propor soluções definitivas para reparar os danos causados pela 

degradação da cabeceira do Rio Maracujá, mas sim, recomendações que possam 

fomentar medidas para minimizar os impactos ambientais na área. 
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1.5. Apresentação dos capítulos 

 

O Capítulo 2 discorre sobre a temática mineração e o meio ambiente. A 

mineração degrada o meio ambiente e, apesar de seus enormes benefícios à humanidade, 

é vista com muita reserva pela opinião pública. Este capítulo traz uma breve revisão da 

história da mineração no Brasil e suas implicações com relação ao meio ambiente com o 

qual a atividade se interage. Também aponta os lados negativo e positivo da atividade 

sob o ponto de vista ecológico, social e econômico. 

 

A ação da atividade garimpeira é elucidada no Capítulo 3. Genericamente são 

mostrados seus aspectos mais importantes, as questões relativas à legislação referente à 

atividade no Brasil e seus impactos ambientais mais importantes. 

 

O Capítulo 4 apresenta a metodologia empregada neste estudo para analisar 

todos os aspectos envolvidos, expondo recursos e equipamentos utilizados bem como a 

forma como foi conduzido o trabalho. 

 

O Capítulo 5 traz o estudo de caso sobre o Alto Maracujá, área de rica drenagem 

e onde se encontram as três principais nascentes do rio Maracujá, afluente do rio das 

Velhas, que por sua vez é afluente do rio São Francisco. Este capítulo apresenta toda a 

temática envolvendo a região como geologia, história, pedologia, clima, etc. Explana 

sobre a caracterização da atividade garimpeira do Alto Maracujá, com maior ênfase aos 

garimpos clandestinos. Apresenta os resultados obtidos a partir de fotografias, vídeos, 

observações in loco, depoimentos, análises de mapas e documentos, dentre outros. 

 

O Capítulo 6 traz as conclusões do presente estudo. Recomendações sugeridas 

para minimizar os problemas da área, ressaltando pontos que necessitam de maior 

atenção e sugestões para trabalhos que possam ser desenvolvidos no futuro, encerram o 

capítulo. 
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CAPÍTULO 2 – MINERAÇÃO E MEIO AMBIENTE 
 

2.1. Aspectos históricos da mineração no Brasil 

 

A atividade de mineração está presente em nosso território há vários séculos. Os 

portugueses, no século XVI, demonstravam grande interesse pelas possíveis ocorrências 

de ouro no Brasil. Contrariando as expectativas, até o ano de 1690, sua extração era 

pouco significativa. Boatos e lendas eram mais freqüentes que as descobertas de jazidas 

de ouro. O clima na época era de desânimo, tanto que o governador Diogo de Menezes, 

relatando a situação ao rei, reconheceu: “creia-me Vossa Majestade que as verdadeiras 

minas são o açúcar e o pau-brasil” (Martins e Brito, 1989 p.12). Mas, a partir desta 

data, aquilo que parecia perdido, reverteu-se repentinamente numa corrida do ouro com 

a descoberta do metal em grandes quantidades e de fácil explotação no centro de Minas 

Gerais. Um grande número de jazidas de aluvião de ouro começou a ser descoberto nas 

regiões de Ouro Preto, Mariana, Sabará e Caeté, provocando intensa movimentação 

nestes locais (Martins e Brito, 1989). Daí em diante, ocorrências de ouro e diamantes 

em Minas Gerais, Bahia e Mato Grosso consolidaram a mineração no Brasil, que ao 

passar do tempo, iria mudar significativamente a vida de todos aqueles que direta ou 

indiretamente manteriam contato com esta atividade (Lins, 2000). 

 

Pinto (2000) refere à mineração do período colonial como uma atividade de alta 

produtividade. Por outro lado, cita os primeiros impactos sobre a saúde dos escravos que 

manuseavam o mercúrio (embora usado em quantidades restritas), trabalhavam em 

ambientes extremamente úmidos e se arriscavam em lavras subterrâneas que não 

raramente estavam sujeitas a desmoronamentos. Segundo Martins e Brito (1989), por 

causa da falta de técnica empregada neste método de lavra naquela época, mais de 200 

pessoas morreram soterradas no morro de São João, em São João Del Rey. Aliás, a mão-

de-obra escrava utilizada nas antigas lavras também se caracterizou como um 

significativo impacto de cunho social. A falta de técnicas apropriadas para a execução 

dos trabalhos mineiros por estas pessoas, bem como a utilização de ferramental e 

maquinário obsoletos e pouco eficientes, contribuíram para um desenvolvimento 



desprovido dos mínimos critérios possíveis exigidos para uma atividade de mineração 

com responsabilidade (Pinto, 2000). 

 

Não menos importante, inúmeros problemas associados à corrida do ouro em 

Minas Gerais tais como concentração demográfica, ondas inflacionárias no mercado de 

bens alimentícios, desordens, tumultos, levaram a região a um caos social. Pessoas com 

sacolas abarrotadas de ouro morriam por não ter o que comer (Martins e Brito, 1989). 

 

Com o declínio das minas de ouro e diamante nos séculos XVIII e XIX, muitos 

mineradores passaram a exploração do ferro, cujo valor tinha menor instabilidade no 

mercado internacional (Pinto, 2000). Com o fim do primeiro ciclo do ouro (fins do 

século XVIII), houve a tentativa de se reerguer a atividade com a participação de 

empresas inglesas, tentando desta vez consolidar um novo ciclo (Barreto, 2001). Este só 

se estruturaria em meados do século XX, logo após a Segunda Guerra Mundial. Para a 

autora, o ápice da estruturação da mineração no Brasil aconteceu nas décadas de 70 e 

80, com o avanço na explotação de uma série de ocorrências descobertas entre 1940 e 

1970, estas de grande valor para o segmento mineral como foram: o manganês da Serra 

do Navio, a bauxita de Porto Trombetas, o amianto crisotila de Canabrava, as reservas 

petrolíferas que originaram a Petrobrás e muitas outras. O minério de ferro do 

Quadrilátero Ferrífero, principalmente representado pelas jazidas de Itabira, que já eram 

explotadas deste o início do século XX, ampliou ainda mais o cenário mineral brasileiro, 

culminando na criação da Companhia Vale do Rio Doce, em 1942 (Martins e Brito, 

1989). A partir dessa época, a mineração se estabeleceu definitivamente no país. 

 

2.2. Aspectos ambientais da mineração 

 

A mineração, desde sua concepção, trouxe impactos tanto positivos quanto 

negativos ao meio ambiente. É uma atividade, no ponto de vista ambiental, altamente 

impactante em todas as fases que a compõe. O tipo de impacto, bem como suas 

conseqüências, estão intimamente ligados ao tipo e extensão do jazimento, ecossistema 

local, tipo de minério e técnicas de explotação. No entanto, existe uma série de impactos 
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que são comuns a todos os tipos de mineração, como têm sido amplamente discutidos 

na literatura. 

 

Os passivos ambientais gerados pela atividade mineral, apesar de só atualmente 

estarem ganhando notoriedade e discussões mais entusiasmadas, já era situação comum 

no período colonial brasileiro. Pinto (2000) cita que, com o declínio das lavras de ouro e 

diamante provavelmente pela queda de valor destas substâncias no mercado 

internacional ou simplesmente pela falta de técnicas mais apuradas para a explotação de 

jazidas de maior complexidade, e ainda pela falta de investimentos no setor, muitas 

áreas mineradas tiveram suas atividades interrompidas, pilhas de estéril foram 

abandonadas sobre pontos com ocorrência de ouro e minas foram inundadas devido à 

paralisação das mesmas. O naturalista francês, Auguste de Saint-Hilare, que esteve no 

Brasil no período de 1816 a 1822, percorrendo as margens do rio das Velhas, relatou a 

situação desagradável das mesmas, referindo-se às pilhas de cascalho abandonadas pelas 

margens do rio (Saint-Hilaire, 1974). O mesmo Saint-Hilare supõe, à época, que o 

pequeno lugarejo chamado Cachoeira do Campo, próximo a Ouro Preto, teria sido 

fundado por mineradores, já que se podia ver uma série de escavações profundas ao 

redor deste distrito. Não é incorreto pensar que a falta de preocupação com o meio 

ambiente no passado, tenha influenciado muitas das atitudes tomadas hoje, gerando uma 

espécie de herança cultural equivocada, principalmente quando se analisa questões 

referentes a garimpos e às pequenas minerações. 

 

A atividade mineradora provoca inúmeros impactos na fauna, flora, solos, 

recursos hídricos, ar, na sociedade e no patrimônio cultural e natural. São visivelmente 

reconhecidos estes impactos decorrentes principalmente de um trabalho que seja 

executado de forma inadequada.  
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2.2.1. Impactos negativos 

 

Balkau (1995) divide os impactos negativos da mineração em três categorias: 

• Impactos ambientais: abrange situações como destruição de habitats 

naturais, deposição de rejeito e estéreis, interferência em cursos d’água e na 

geomorfologia, dentre outros; 

• Impactos de poluição: abrange as drenagens ácidas, emissões de efluentes, 

assoreamentos, contaminação de solo e lençol freático por meio de óleos e 

graxas, dentre outros; 

• Impactos de saúde ocupacional: manipulação de substâncias tóxicas, 

inalação de poeira e produtos nocivos ao sistema respiratório, exposição ao 

calor, ruído, vibração, radiação, riscos de acidentes, condições inadequadas 

de trabalho, dentre outras. 

 

Esta classificação é bem abrangente, no entanto, seria interessante acrescentar 

uma categoria a mais: os impactos sócio-culturais. As questões sócio-culturais são 

muito marcantes neste contexto. Questões como conflitos em assentamentos de terra, 

uso e ocupação do solo, destruição de áreas de recreação, dependência total ou quase 

total da população local de uma única atividade, mudanças nos costumes e tradições são 

inerentes às regiões onde se estabelecem qualquer atividade mineral (Dias, 1999). 

 

Para Barreto (2001), a maneira de enfocar as questões referentes ao conflito 

Mineração x Meio Ambiente deve ser bem diferente em relação a outros tipos de 

atividade que provocam impactos ambientais: a própria natureza da mineração, que lida 

com recursos naturais (os bens minerais); a pressão e o questionamento da sociedade 

frente à atividade, sem a observância dos seus impactos positivos; a situação referente à 

recuperação das áreas degradadas, visto que obrigatoriamente há uma modificação da 

área lavrada e uma impossibilidade de retorno às condições de pré-lavra; e por fim, o 

impacto visual, choca a sociedade e cria um clima de insatisfação e repugnância às 

vezes chamando a atenção para outros impactos embutidos na atividade. 
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Um dado curioso é que, apesar dos impactos negativos trazidos pela mineração 

serem motivo de repúdio pela sociedade, a extensão de áreas degradadas pelo 

extrativismo mineral é considerada pequena comparando a mesma com as atividades 

agropecuárias, que degradou 34,5% das áreas por todo o mundo (Dias e Griffith, 1998). 

Por outro lado, os impactos ambientais devem ser vistos sob todos os ângulos; logo, 

quando se analisa a mineração considerando a intensidade dos impactos, a situação 

muda bastante. Numa área restrita, as atividades de mineração podem criar processos de 

degradação ambiental que irão ultrapassar os limites daquela área. Exemplo disto são os 

impactos nos recursos hídricos, no ar e na sociedade do entorno da área minerada. 

 

A partir da década de 80, as crescentes pressões da sociedade juntamente com o 

advento de leis mais rigorosas fizeram com que a mineração no Brasil tomasse novos 

rumos sob o ponto de vista ambiental (Hanai, 1993). É válido acrescentar a isto a 

exigência de certificações de qualidade ambiental como a série ISO 14.000 e a questão 

do marketing negativo para os produtos advindos de empresas que não tem nenhum 

compromisso ou responsabilidade ambiental. Logo, empresas mineradoras de grande 

porte como a Companhia Vale do Rio Doce, a Petrobrás, a Companhia Brasileira de 

Metalurgia e Mineração, entre outras, investem consideravelmente em meio ambiente 

para manter uma imagem positiva de suas atividades frente à opinião pública e ao 

mercado, criando uma forma mais saudável de relação Mineração X Meio Ambiente 

(Brasil, 2003a; Companhia Brasileira de Metalurgia e Mineração, 2003; Companhia 

Vale do Rio Doce, 2003). 

 

2.2.2. Impactos positivos 

 

A mineração, por outro lado, também traz uma série de impactos positivos. No 

setor econômico, a indústria mineral responde aproximadamente por 2% do PIB 

brasileiro, porém, as indústrias de transformação mineral representam 27% e os bens de 

capital e de consumo referentes à atividade chegam ao patamar de 60% do PIB, um 

valor altamente significativo (Loes, 1998). Segundo Brasil (2003b), a produção mineral 

brasileira rendeu ao país cerca de US$ 12,9 bilhões no ano de 2002, equivalente a 2,9% 
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do PIB brasileiro. Considerando as indústrias de transformações, a atividade mineral 

rendeu ao país em 2002 cerca de US$ 38,0 bilhões correspondentes a 8,4% do PIB. O 

Brasil produziu cerca de 72 substâncias minerais. Para um período conturbado como foi 

o ano de 2002, com instabilidade geral nos mercados principalmente devido à crise 

econômica na Argentina e às incertezas sobre o resultado das eleições presidenciais no 

Brasil, o desempenho da indústria mineral brasileira pode ser tomado como positivo 

neste ano. Ainda sobre os dados revelados por Brasil (2003b) sobre a indústria mineral 

em 2002, a balança comercial do setor mineral brasileiro apresentou um superávit de 

US$ 2,8 bilhões e a participação deste setor nas exportações brasileiras atingiu cerca de 

23,5%, representando a cifra de US$ FOB 14,166 bilhões. O setor mineral brasileiro 

também permitiu o intercâmbio do país com 188 países, com um crescimento de 2,8% 

em relação ao último ano e atingiu o valor de US$ 25,498 bilhões. Estes dados mostram 

que a mineração no país é um importante instrumento de relações comerciais 

internacionais. 

 

Outro aspecto econômico positivo da indústria mineral é relativo às contas 

internas do Brasil. A Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 

(CFEM), instituída na Constituição de 1988 e instituída pela Lei nº 7990/89 possibilita 

aos Estados, Municípios e aos Órgãos de Administração Direta da União um percentual 

sobre o valor da produção mineral, no patamar de 23%, 65% e 12%, respectivamente, 

ou seja, fonte de receita para o patrocínio de futuros benefícios para a sociedade. Parte 

da CFEM destinada à União é utilizada para o desenvolvimento da tecnologia e por 

conseqüência, para o progresso do país (Brasil, 2003b). 

 

Além do fortalecimento da economia, é notória a importância do setor mineral 

na geração de empregos e imprescindível no fornecimento de substâncias primárias que 

posteriormente são transformadas em produtos de grande utilidade ou necessidade pelo 

ser humano. 
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CAPÍTULO 3 – GARIMPOS  
 

3.1. Introdução 

 

Segundo Miranda et al. (1997), a atividade garimpeira é uma forma muito antiga 

de extração mineral. Provavelmente remonta do século XV através do forte avanço dos 

europeus sobre terras desconhecidas como, por exemplo, pelas Américas. Desde então 

já se tinha uma visão de produção a qualquer custo dado que o mais importante, era a 

retirada do bem mineral que se distribuía fartamente ao longo de grandes ocorrências 

ainda inexploradas. No Brasil, a partir do século XVIII, ocorreu um aumento 

considerável da atividade, principalmente devido às descobertas de ouro e diamantes em 

Minas Gerais. 

 

A atividade garimpeira pode ser considerada uma modalidade marginal à 

mineração. A maioria dos estudos sobre garimpos quase sempre se relaciona à 

Amazônia brasileira, destacando os impactos sociais e ambientais nesta região, 

principalmente com relação ao uso do mercúrio em garimpos de ouro. Como exemplo 

pode-se citar alguns trabalhos como (Brasil, 1992; Hanai, 1993; Miranda et al., 1997; 

Schmaltz e Lima Júnior, 1983).  

 

O assunto garimpo suscita como primeiras impressões da sociedade a 

desorganização, violência, insegurança, insalubridade, problemas sociais, degradação 

ambiental e a total falta de técnica para a explotação dos bens minerais. No entanto, 

Portela (1991) é categórica ao criticar as questões que envolvem o garimpo afirmando 

que a sociedade geralmente recrimina a ação dos garimpos, mas poucas soluções são 

apresentadas para resolver este grave problema que não é exclusivo do Brasil. 

 

Segundo Barreto (2001), estima-se que a população garimpeira do Brasil esteja 

entre 300.000 e 400.000 pessoas. A maior parte dela se concentra na região amazônica 

(61%) principalmente nos estados no Pará e Mato Grosso, 20% se encontram nos 

estados da região Centro-Oeste e o restante nas regiões Sudeste (8%), Nordeste (7%) e 



Sul (4%). A mesma autora também revela que a maioria dos garimpeiros atua na 

produção de ouro (aproximadamente 73%). Este dado, aliado à distribuição regional da 

população garimpeira, talvez explique o porquê dos trabalhos de pesquisa científica 

estarem voltados, quase em sua totalidade, à Amazônia e ao garimpo de ouro. A TAB. 1 

apresenta outros dados importantes sobre o garimpo no Brasil. A própria autora revela 

que este levantamento, feito pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) 

em 1993, não é preciso e foi muito criticado na época, mas em contrapartida, 

estabeleceu um marco para o país na intenção de se começar a investigar este setor que 

ainda é considerado muito obscuro. 

 

Para se ter uma idéia da imprecisão de dados sobre os garimpos brasileiros, 

pode-se citar Câmara e Corey (1992), que estimam só na região da Amazônia brasileira 

cerca de 500 mil garimpeiros em atividade e pelo menos cinco milhões de pessoas 

dependentes indiretamente. Considerando todo o país, o número pode chegar a 600 mil 

garimpeiros. Também para estes autores, números de pesquisas como esta não são 

confiáveis principalmente por causa de três fatores: 

• A extensão territorial do Brasil que impossibilita uma cobertura total da 

área; 

• Muitas regiões com atividades garimpeiras são de acesso extremamente 

complicado, dificultando a apuração de dados; 

• A atividade garimpeira é migratória e muitas vezes, sazonal, tornando difícil 

a contagem de trabalhadores ativos. 
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TABELA 1 

Dados relativos à atividade garimpeira no Brasil 

Quesito Resultado 

Média de idade 33 anos (Nordeste: 38 anos) 

Grau de escolaridade Analfabetos – 28% 

Primeiro grau – 65% 

Segundo Grau – 4% 

Superior – 3% 

Renda média mensal 4 (quatro) salários mínimos (Nordeste: dois salários 

mínimos) 

Filiados a sindicatos 9% 

Filiados a cooperativas 11% 

Abastecimento de água Poços abertos – 54% 

Grota e fonte – 21% 

Drenagem – 8% 

Outros – 17% 

Doenças contraídas Malária – 73% 

Hepatite – 4% 

Pneumonia – 3% 

Doenças sexualmente transmissíveis ( DST ) – 3% 

Outras – 17% 

Acidentes de trabalho Rondônia – 9,3% 

Bahia – 8,1 

Pernambuco – 11% 

Rio Grande do Norte – 10,1% 

Rio Grande do Sul – 16,3 

Fonte: Barreto, 2001. 

 

3.2. Legislação brasileira comentada sobre a atividade garimpeira 

 

A legislação mineral brasileira expõe alguns conceitos importantes sobre as 

atividades então chamadas de garimpos. O inciso I do Art. 70 (revogado) do Decreto-

Lei 227 de 28/02/67 que instituiu o Código de Mineração considerava garimpagem 

como “o trabalho individual de quem utilize instrumentos rudimentares, aparelhos 
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manuais ou máquinas simples e portáteis, na extração de pedras preciosas, 

semipreciosas e minerais metálicos ou não-metálicos, valiosos, em depósitos de 

eluvião, nos álveos de cursos d’água ou nas margens reservadas, bem como nos 

depósitos secundários ou chapadas (grupiaras), vertentes e altos de morros; depósitos 

esses genericamente denominados garimpos” (Miranda et al., 1997). Entretanto, no 

Capítulo VI do Código de Mineração, intitulado “Da garimpagem, faiscação ou cata” 

praticamente todos os artigos foram revogados, excetuando-se o art. 78 que dispõe, por 

motivo de ordem pública ou lavra predatória, “determinar o fechamento de certas áreas 

às atividades de garimpagem, faiscação ou cata, ou excluir destas a extração de 

determinados minerais”. 

  

Em 18 de junho de 1989 foi promulgada a Lei nº 7805, regulamentada pelo 

Decreto nº 9812, de 04 de janeiro de 1990, que criou o regime de permissão de lavra 

garimpeira, extinguiu o regime de matrícula e deu outras providências. Foi uma 

contribuição muito importante do governo federal para o setor, visto que toda a temática 

garimpeira é contemplada em seu escopo (Brasil, 1989). 

 

A Lei nº 7805 conceitua o regime de permissão de lavra como sendo “o 

aproveitamento imediato de jazimento mineral que, por sua natureza, dimensão, 

localização e utilização econômica, possa ser lavrado, independentemente de prévios 

trabalhos de pesquisa, segundo critérios fixados pelo DNPM (Brasil, 1989). Ou seja, 

aqui há um consentimento legal implícito ao cidadão comum para exercer a mineração 

utilizando-se de poucos recursos tanto técnicos quanto financeiros, desde que, 

obviamente, atenda aos requisitos legais vigentes. 

 

O art. 3º tem grande relevância quando expõe a questão do licenciamento 

ambiental: “A outorga da permissão de lavra garimpeira depende do prévio 

licenciamento ambiental concedido pelo órgão ambiental competente” (Brasil, 1989). 

Provavelmente seja um dos artigos menos respeitados dessa lei, já que muitos garimpos 

no país funcionam de forma irregular e conseqüentemente clandestina. 
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O art. 5º dispõe sobre a concessão de permissão de lavra garimpeira ao cidadão 

brasileiro ou às cooperativas de garimpeiros que funcionem como empresa de 

mineração. Esta permissão é concedida pelo DNPM é deve ser renovada a cada cinco 

anos (Brasil, 1989). Aqui, a estruturação de cooperativas passa a ser um instrumento 

importante e disponível em forma de lei para que as atividades desenvolvidas pelos 

garimpos possam ser dirigidas com mais profissionalismo, regularidade e 

principalmente, legalidade. 

 

O art. 9º é também bastante importante e quase sempre desrespeitado pelos 

garimpeiros. Este artigo dispõe as condições para se manter um garimpo em 

funcionamento. Situações como lavra com responsabilidade ambiental, prestação de 

contas ao órgão regulador (no caso, DNPM), comunicação de ocorrência na área de 

outra substância não constante na permissão de lavra, danos diretos e/ou indiretos a 

terceiros são alguns dos deveres inerentes àqueles que se dispõem a conduzir um 

garimpo (Brasil, 1989). Os danos provocados ao meio ambiente, a possibilidade de 

desvio de riquezas e os inúmeros conflitos são alguns exemplos de que as orientações 

deste artigo não são seguidas no Brasil. 

 

O art. 10º desta lei conceitua o termo garimpagem como “atividade de 

aproveitamento de substâncias minerais garimpáveis, executadas no interior de áreas 

estabelecidas para este fim, exercida por brasileiro, cooperativa de garimpeiros, 

autorizada a funcionar como empresa de mineração, sob o regime de permissão de 

lavra garimpeira”. O §1º deste artigo considera como minerais garimpáveis: “o ouro, o 

diamante, a cassiterita, a columbita, a tantalita e wolframita, nas formas aluvionar, 

eluvional e coluvial; a sheelita, as demais gemas, o rutilo, o quartzo, o berilo, a 

muscovita, o espodumênio, a lepidolita, o feldspato, a mica e outros, em tipos de 

ocorrência que vierem a ser indicados, a critério do Departamento Nacional de 

Produção Mineral - DNPM”. Considera-se o termo “demais gemas” como sendo as 

pedras preciosas (esmeraldas, rubis, etc.), as pedras coradas (berilos, topázios, etc.), as 

gemas incolores (turmalinas, euclásios, etc.). Ainda existem os garimpos de bauxita, 

caldasito, caulim, pedras para construção civil, ambligonita, etc. O §2º conceitua o 
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termo garimpo: “o local em que ocorre a extração de minerais garimpáveis, na forma 

deste artigo, será genericamente denominado garimpo” (Brasil, 1989). 

 

Em resumo, a Lei nº 7.805 veio para estabelecer novas regras para o garimpo no 

Brasil. Com seu advento, ficou claro que a atividade garimpeira executada sem 

permissão ou licenciamento é considerada crime ambiental e passível de punições. Faz-

se necessário um conhecimento mais efetivo dessa lei tanto pelas pessoas de um modo 

geral, quanto pelo empreendedor (no caso, o garimpeiro) já que hoje as pressões de 

ambientalistas no âmbito nacional e internacional são muito fortes. Sem o cumprimento 

das imposições legais, o garimpo continuará se resumindo em uma prática ilegal que 

gera problemas ambientais e sociais em grande escala. 

 

3.3. Impactos ambientais 

 

Apesar de Portela (1991) acreditar que há um movimento intenso contra os 

garimpos, torna-se muito difícil defendê-los ou considerá-los de outra forma dado às 

condições ambientais que a maioria apresenta, em face dos aspectos social, técnico e 

econômico. Citar impactos ambientais em áreas onde existem garimpos significa 

discorrer não só sobre a destruição das nascentes, o desmatamento, a contaminação e 

assoreamento de cursos d’água, mas também é importante salientar as questões sobre 

violência, intolerância, conflitos, segurança do trabalho, desconhecimento das técnicas 

de produção, educação, saúde e bem-estar social.  

 

Os garimpos, assim como todas as atividades de mineração, trazem sérios danos 

ao meio ambiente. Solo, recursos hídricos e ar são contaminados, pois a mineração, seja 

ela a céu aberto ou subterrânea, modifica o terreno no processo de extração mineral e na 

disposição de estéril e de rejeitos (Instituto Brasileiro de Mineração, 1992). 

 

Quando se abrem frentes de garimpo, há uma sensível alteração no equilíbrio 

ecológico das florestas e como conseqüência, há uma proliferação de doenças 

infecciosas, como, por exemplo, a malária. Outras doenças comuns ao ambiente de 
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garimpo são as chamadas doenças sexualmente transmissíveis (DST) que, devido às 

condições ambientais de trabalho, não oferecem muitas chances de recuperação ao 

garimpeiro doente. Os riscos de vida nas frentes de lavra são uma constante e muitas 

pessoas sempre se expõem direta ou indiretamente à área de influência do garimpo. Não 

há uma relação trabalhista sadia entre garimpeiros e os considerados donos de garimpos. 

Além disso, é muito comum acontecerem conflitos entre garimpeiros, índios, 

proprietários de terra, polícia, etc. (Câmara e Corey, 1992). Exemplo disso foi o caso 

acontecido em abril de 2004, onde houve um massacre de garimpeiros por índios cinta-

larga na reserva indígena de Roosevelt, em Rondônia, onde pelo menos 29 

trabalhadores, que extraiam diamantes na área, foram mortos (ÍNDIOS... 2004). 

 

O mundo dentro do qual estão os garimpos muitas vezes extrapola os seus 

próprios limites. Cockburn (2002) comenta a respeito do glamour do mercado 

milionário de diamantes no mundo inteiro. Tida como uma pedra de beleza indescritível 

e mística, que aguça a cobiça de muitas pessoas, jamais se imagina a trajetória da pedra 

até uma jóia adquirida por um comprador. Para o autor, as pedras denominadas 

“diamantes de conflito” são as principais responsáveis pelo financiamento do terror 

provocado por tiranos rebeldes da África. A indústria dos diamantes ficou ofuscada com 

a revelação das inúmeras atrocidades cometidas nos recantos africanos contra cidadãos 

comuns, principalmente crianças que tiveram braços e mãos amputados pelas guerrilhas 

rebeldes, que, por meio do controle dos garimpos de diamantes, patrocinam guerra civis 

em países como, por exemplo, Serra Leoa. Além destas atrocidades, incluem-se ainda as 

péssimas condições de trabalho nos garimpos, onde garimpeiros são obrigados a 

mergulhar em poços de lama para recolher o cascalho do fundo utilizando apenas uma 

mangueira de ar entre os dentes. 

 

Para Hanai (1993), a atividade garimpeira nada mais é que uma produção 

mineral por meios rudimentares, utilizando-se de pesquisas geológicas precárias, má 

condução das operações de campo exigindo baixos investimentos em relação à 

mineração legalizada e ainda a prática do recrutamento de pessoal sem vínculo 

empregatício formal. A autora explica que o garimpo, ao contrário das minerações 
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legalizadas, desenvolve-se sob tecnologia pouco intensiva em capital, com alta absorção 

de mão-de-obra e altos níveis de poluição. Visam a extração rápida e fácil do bem 

mineral em detrimento das técnicas de mineração e de proteção do meio ambiente. 

Outro fator advém da total falta de padronização da lavra, principalmente na extração de 

ouro, onde vários donos de garimpos usam formas diferentes de explotação do metal, às 

vezes em uma mesma área, impossibilitando o uso correto das técnicas exigidas. 

 

O garimpo também ameaça a vida de muitos cursos d’água. Hoje, os recursos 

hídricos tais como rios, córregos e nascentes estão em estado de alerta. Estes são alguns 

dos elementos naturais que mais sofrem por serem ambientalmente sensíveis e ao 

mesmo tempo porque têm a capacidade de transformar um problema local em uma 

tragédia regional, visto que a água é um meio de transporte que carrega poluentes com 

muita facilidade por longas distâncias. 

 

Em uma atividade garimpeira, pode-se considerar como impactos diretos e 

extremamente graves no meio ambiente: o uso do mercúrio em garimpos de ouro, o 

assoreamento de cursos d’água, a supressão de vegetação (principalmente mata ciliar e 

de cabeceira) e a degradação das nascentes. 

 

O mercúrio sempre foi um dos maiores vilões nos garimpos brasileiros. Trata-se 

de um metal pesado altamente tóxico utilizado no processo de recuperação do ouro por 

amalgamação. As cifras são impressionantes: no estado de Goiás, mais precisamente na 

sub-bacia do Rio Crixás-Açu, foram lançadas em três anos cerca de sete toneladas de 

mercúrio no rio (Machado et al., 1989). Nos garimpos da Amazônia, nos últimos anos 

da década de 80, foram despejadas entre 70 e 130 toneladas de mercúrio nas coleções 

hídricas (Marins e Imbassahy, 1990). Segundo Lacerda (1990), só na região de Poconé, 

no Mato Grosso, foram lançadas 20 toneladas de mercúrio pela atividade garimpeira em 

dez anos de atividade. 

 

Na região de Diamantina, Minas Gerais, o rio Caldeirão sofre uma série de 

problemas derivados da lavra de diamantes por garimpeiros. Ribeiro (2002b, v. 23, p. 
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122) chega a dizer que “... as margens do Caldeirão parecem um campo de batalha”. 

Este rio está em estado crítico já que suas águas foram desviadas em vários locais e até 

mesmo na estação das chuvas, não mostra sinais de recuperação.  

 

Segundo Monteiro (1995), o rio Jequitinhonha está se deteriorando devido ao 

assoreamento e à poluição provocada pelos garimpos de diamante nas regiões de 

Diamantina e Bocaiúva. As populações de Itaobim, Almenara, Coronel Murta, Salto da 

Divisa e Jacinto, cidades do Baixo Jequitinhonha, estão preocupadas com a situação, 

visto que dependem das águas deste rio para sua sobrevivência e estas estão 

desaparecendo sob a areia e o cascalho removidos pelas dragas dos garimpos. A 

jornalista também cita o aumento dos casos de doenças dermatológicas, principalmente 

entre a população ribeirinha da cidade de Almenara, onde o Secretário de Saúde, 

Adalberto Amorim, diz que “... Almenara vivia em função do rio e hoje as pessoas 

fogem dele”. Ribeiro (2002a, p.18) faz referência ao Jequitinhonha como um rio que 

dentro de alguns anos, caso não haja a interrupção da ação dos garimpos, irá desaparecer 

por completo. Para uma região onde a seca castiga uma população de cerca de 700 mil 

pessoas em 50 municípios, seria o caos ambiental e social. A reportagem cita que os 

garimpos são os principais responsáveis pela atual situação do rio Jequitinhonha, que se 

antes era navegável e cheio de peixes, hoje é possível atravessá-lo a pé em vista do alto 

índice de assoreamento e sua água é imprópria até mesmo para dessedentação animal. 

Os garimpos agem destruindo as matas ciliares, contaminando os cursos d’água com 

mercúrio, óleos e graxas e promovendo o assoreamento de pequenos córregos que 

contribuem para o incremento de vazão ao Jequitinhonha. 

 

Uma discussão sobre garimpos no Brasil não se torna completa sem se lembrar 

do caso mais famoso de todos: o de Serra Pelada, no estado do Pará, que funcionou de 

1980 a 1992 e teve seu apogeu entre 1984 e 1985. Em setembro de 2002, o Congresso 

Nacional brasileiro aprovou a reabertura do garimpo de Serra Pelada. Foi o suficiente 

para desencadear uma “guerra” psicológica na região entre os 10.000 garimpeiros 

acampados em Marabá (PA) e Curionópolis (PA) e os 12.000 habitantes da vila de Serra 

Pelada. Os garimpeiros prometeram invadir a área e os habitantes da vila, de impedí-los. 
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Vários esforços foram feitos na tentativa de se evitar o confronto (Simionato, 2002). 

Não foi possível saber se realmente houve a invasão. No entanto, conforme LÍDER... 

(2003), em janeiro de 2003, o líder do garimpo de Serra Pelada, José Mendes, foi morto 

e acredita-se que tenha sido vítima de uma emboscada. A sede da Cooperativa dos 

Mineradores do Garimpo de Serra Pelada (Comigasp) foi destruída e a tensão no local é 

grande. 

 

Um outro problema sério é veiculado por Arbex (2003) que reporta o trabalho de 

crianças e adolescentes, com idade entre 7 e 16 anos, no garimpo de topázio imperial no 

distrito de Antônio Pereira, em Ouro Preto. São crianças que estão fora da escola e se 

aventuram pelos garimpos como guias ou catadores de topázio. Têm um rendimento 

mensal de R$ 60,00 e mais de seis horas diárias de jornada de trabalho, às vezes 

incluindo sábados e domingos. 

 

Onde há a presença de garimpos, a dificuldade para que uma empresa de 

mineração séria e bem estruturada se instale é muito grande. Muitas vezes os trabalhos 

de pesquisa e preparação de infra-estrutura esbarram na resistência de garimpeiros que 

acreditam ter direitos sobre a terra invadida. Exemplo disto foi o fim das pesquisas 

sobre cassiterita na região de Monte Alegre, no estado de Goiás, por volta de 1974. 

Várias empresas foram obrigadas a abandonar as pesquisas devido às ameaças de 

confronto com os garimpeiros (Schmaltz e Lima Júnior, 1983).  

 

Deve-se salientar também as demandas em infra-estrutura exigidas em áreas 

garimpeiras. Muitas vezes há um melhoramento nas cidades vizinhas e até mesmo a 

criação de vilas pelos garimpeiros. Porém, estes melhoramentos, em determinadas 

regiões, são apenas ilusórios. VillasBoas e Leal (1983) citam o alto custo de vida na vila 

de Calçoene, principal centro de fornecimento de produtos e logística do garimpo de 

ouro de São Lourenço, no Amapá. O custo de vida, gerado pela demanda implementada 

pelo comércio do ouro, penaliza a população que não ganha a vida com a extração 

mineral. Nos garimpos de ouro do rio Tapajós, a cidade de Itaituba, que dá suporte ao 

garimpo, praticam-se preços abusivos dos gêneros de primeira necessidade e os 
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comerciantes que vivem da relação com o garimpo, cada vez se enriquecem mais, 

gerando uma espécie de segregação social em função da renda. Os serviços de 

abastecimento de luz e água são precários, sendo que a água sequer é tratada antes da 

sua distribuição para os moradores. A incidência de doenças, principalmente as 

denominadas doenças tropicais, é um problema grave nesta região (Martins e Pastana, 

1983). 

 

Citar impactos positivos dos garimpos é uma tarefa difícil, assim como descobrí-

los na literatura técnica e jornalística, isto porque o volume de impactos negativos é tão 

grande que acabam ofuscando os positivos. Schmaltz e Lima Júnior (1983) citam que os 

garimpos de cassiterita de Monte Alegre, Goiás, trouxeram desenvolvimento para a 

região muito pobre, até então, pois tinha como base econômica a agricultura e a pecuária 

incipientes. A utilização de mão-de-obra e consumo no comércio local alavancaram o 

desenvolvimento da região.  

 

A construção de hospitais, postos de gasolina, supermercados, agências de 

correios, bancos, hotéis, pousadas dentre outros melhoramentos, são processos 

desencadeados em regiões onde alguns garimpos se instalam, para atendimento de suas 

necessidades. Regiões garimpeiras como as do rio Tapajós (PA), Serra Pelada (PA) e 

Alta Floresta (MT), são exemplos de áreas onde houve um grande desenvolvimento de 

infra-estrutura graças ao garimpo (Martins e Pastana, 1983; Nogueira e Oliveira, 1983; 

Souza e Silva, 1983). 

 

Para Leite (1983), a atividade garimpeira no Brasil é de extrema importância 

principalmente para o setor de gemas, que responde pela maior parte da produção 

brasileira. Uma média de cem famílias de Tenente Ananias (RN) tem dependência direta 

com os garimpos de água-marinha e muitas outras acabam tendo dependência indireta 

dos mesmos. Outro exemplo situado no mesmo caso é Poxoréo (MT). A extração de 

diamantes é a responsável pela sustentação da região. O comércio local sente uma forte 

queda em suas vendas quando há declínio da produção do mineral (Almeida e Alves, 

1983). 
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A falta de políticas públicas para o setor, a desorganização e clandestinidade da 

categoria, bem como a discriminação da atividade, tornam o garimpo um problema de 

difícil solução em nosso país, que se agrava mais ainda devido às mazelas sociais e 

econômicas persistentes no território brasileiro (Câmara e Corey, 1992). 

 

3.4. Garimpo de topázio imperial 

 

3.4.1. O topázio imperial 

 

O topázio é um nesossilicato cuja fórmula química é Al2(SiO4) (F, OH)2, com 

solução sólida incompleta entre o flúor e a hidroxila. O mineral tem hábito prismático 

devido a seu arranjo atômico. Já a clivagem basal perfeita {001} se dá pela quebra das 

ligações Al-O e Al-F em igual número e nunca pela ligação Si-O (Castañeda et al., 

2001). A FIG. 1 mostra a beleza desta gema em seu estado bruto e lapidado. 

 

 
FIGURA 1 – Topázio imperial na sua forma bruta (à esquerda) e lapidada (à direita). 

Fonte: Sauer et al., 1996 
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As cores do topázio imperial estão intimamente relacionadas com o teor de 

cromo (Cr) (Ferreira, 2002). Quanto às dimensões, estes minerais podem variar de 

milímetros até centímetros e alguns casos mais raros, até a decímetros. A literatura 

técnica registra algumas ocorrências de grandes exemplares encontrados em algumas 

partes do mundo tais como na Ucrânia, onde foi encontrado um topázio de 82 cm de 

altura e peso de 117 kg. No Brasil, em Rodrigo Silva, foi encontrado um topázio 

imperial de 504g e em Antônio Pereira, um exemplar de 13cm de comprimento, 

pesando 180g (Gandini, 1994).  

 

Apesar da grande variedade de topázios existentes e suas várias ocorrências, 

pode-se afirmar que a variedade mais apreciada é o topázio imperial, justamente por sua 

beleza e raridade. Castañeda et al. (2001) cita que, dentro do território brasileiro, o 

topázio imperial é encontrado somente na região de Ouro Preto, Minas Gerais. Este 

mineral ocorre também em outros países como Paquistão e Rússia, no entanto, neste 

último, as reservas já estão praticamente exauridas. A FIG. 2 mostra a distribuição das 

ocorrências, minas e garimpos de topázio imperial na região de Ouro Preto. 

 

A atividade mineradora voltada para o topázio imperial já é muito antiga na 

região de Ouro Preto. Ferreira (2002) cita que desde 1750 o topázio é conhecido e 

garimpado e que por volta de 1760, as Atas da Câmara do Governo registravam 

atividades garimpeiras de topázio nas regiões de Saramenha e do distrito de Rodrigo 

Silva. Já Castañeda et al. (2001) afirma que o topázio imperial foi descoberto por volta 

de 1772, no local denominado Morro de Saramenha, em Ouro Preto. Na época, o 

governador da Capitania de Minas Gerais convocou uma junta para propor o pagamento 

do quinto por meio de ouro ou topázio, visto que a descoberta desta gema já chamava 

atenção de todos. Porém, a proposta não seguiu em frente devido às taxações da 

produção de gemas em geral, que eram de 1% no máximo. Com isso, houve a liberação 

da extração do topázio imperial. 
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FIGURA 2 – Mapa do topázio imperial na região de Ouro Preto. 

Fonte: Adaptado de Gandini, 1994 
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Com o passar do tempo, a extração do topázio imperial foi evoluindo e diversos 

depósitos vêm sendo trabalhados dentro da região de Ouro Preto onde estão localizadas 

duas grandes minas: a do Capão do Lana e a do Vermelhão. A mina do Capão do Lana, 

na região de Rodrigo Silva, tem maior produtividade e é totalmente mecanizada (Sauer 

et al., 1996). Outras áreas de ocorrência do topázio imperial se caracterizam pela 

presença de pequenos garimpos de aluvião, grande parte deles, ilegais.  

 

O topázio imperial está ficando cada vez mais escasso no mercado e com isso 

vem se valorizando rapidamente, como informa o empresário Rasmire Valarini. Lembra 

que há pouco mais de 14 anos, o quilate da gema (0,2g) era vendido a US$300,00 e hoje 

o valor chega a US$600,00. Logicamente, questões relativas a valores dependem muito 

do tipo de pedra que está sendo negociada, como lembrou Rasmire. Este comentou que 

é praticamente impossível ter uma idéia da movimentação em dólares do mercado de 

topázio imperial pelo fato de ser extremamente fechado. Aliás, não só o mercado, mas 

quase tudo o que envolve este mineral é mantido sob sigilo.  

 

3.4.2. Garimpos de topázio imperial no Alto Maracujá 

 

A atividade de mineração está muito presente no Alto Maracujá com os 

garimpos de topázio imperial. Pequenas empresas extrativas e garimpos individuais 

ilegais se estabeleceram no local com o intuito do enriquecimento advindo do alto valor 

comercial desta gema.  

 

3.4.3. Dificuldades encontradas no estudo dos garimpos 

 

As principais dificuldades encontradas no estudo dos garimpos do Alto Maracujá 

foram: 

• Obtenção de informações: no ambiente do garimpo, muitas das 

informações obtidas foram incompletas, falsas, contraditórias, distorcidas e 

desta forma, dificilmente se consegue formar uma opinião definitiva e 

consistente sobre aquilo que se quer investigar; 
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• Risco no trabalho: as investigações foram conduzidas com muito cuidado, 

evitando-se freqüentes contatos diretos com o ambiente do garimpo, que traz 

alguns sérios riscos tais como acidentes e intimidações diretas ou indiretas; 

• Camuflagem dos garimpos ilegais: o estudo de localização dos garimpos 

ilegais foi trabalhoso já que se encontravam em locais ocultos, 

principalmente em zonas de mata ciliar fechada. Nem mesmo um sobrevôo 

na região seria capaz de identificar a maioria destas áreas. É possível que 

garimpos tenham sido passados despercebidos neste estudo; 

• Atividade sazonal: trata-se de outra questão que dificulta muito o estudo. 

Não foi possível encontrar o mesmo garimpeiro, no mesmo lugar, em mais 

de uma ida ao campo; 

• Dinâmica da atividade: a dinâmica das atividades do garimpo é 

impressionante. É muito difícil encontrar a mesma situação em um 

determinado local algumas semanas depois de visitá-lo. Com isso, torna-se 

complexo criar parâmetros para a caracterização da atividade, devido à 

velocidade com que o garimpo consegue mudar seus cenários no campo em 

um curto espaço de tempo. Não há padronização explícita das operações de 

lavra, nem um número fixo de trabalhadores por frente e são constantes e 

repentinas as ativações e desativações de frentes de lavra. 

 

Diante dos obstáculos apresentados, o presente trabalho procurou descrever a 

atividade garimpeira na região de forma fragmentada, de tal maneira a se poder compor 

uma linha seqüencial de ações cujos limites são extremamente tênues. 

 

A seguir, são apresentados os capítulos que tratam da metodologia empregada 

neste estudo bem como a caracterização dos garimpos encontrados e seus impactos 

ambientais na região. 
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CAPÍTULO 4 – METODOLOGIA  
 

4.1. Escolha da Área 

 

A região do Alto Maracujá foi escolhida porque não há estudos que contemplem 

aspectos ambientais nesta área cujo estado é crítico. Esta região vem sofrendo ao longo 

de anos extensa degradação ambiental devido, principalmente, à extração de topázio 

imperial que se faz predominantemente por meio de garimpos. É justamente ali que se 

concentram as nascentes do rio Maracujá, que até maio de 2004 era o principal 

manancial fornecedor de água para o abastecimento público e industrial de Cachoeira do 

Campo. 

 

4.2. Levantamento Bibliográfico Técnico 

 

De modo a se obter o maior número de informações da área objeto de estudo, 

foram analisados documentos históricos, teses de doutorado e dissertações de mestrado, 

trabalhos geológicos e acadêmicos envolvendo assuntos referentes principalmente aos 

aspectos físicos de Cachoeira do Campo e região e ao topázio imperial. Foi utilizada a 

biblioteca dos departamentos de Engenharia Geológica e de Minas (DEGEO/DEMIN) 

da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) que concentra importantes trabalhos 

realizados na área referida. 

 

4.3. Levantamento Histórico 

 

Para o levantamento histórico, foram consultados livros que trazem os relatórios 

dos viajantes que passaram pela região nos séculos XVIII e XIX. A descrição destes 

viajantes serviu como base para determinar as condições naturais na área e da 

exploração de topázio imperial naquela época. Este levantamento foi feito na Biblioteca 

do Instituto de Ciências Históricas e Sociais da UFOP (ICHS).  

 



Também foi levantada bibliografia sobre a história de Cachoeira do Campo e do 

Colégio Dom Bosco que trazem referências sobre o rio Maracujá e seu entorno na 

primeira metade do século XX. Este levantamento foi realizado em bibliotecas 

particulares de Cachoeira do Campo. 

 

Tentou-se obter informações históricas com algumas das pessoas entrevistadas 

durante o trabalho, mas pouco se conseguiu e que merecesse citação. 

 

4.4. Processo de Entrevistas 

 

Algumas pessoas, direta ou indiretamente ligadas ao garimpo de topázio na área, 

foram entrevistadas para coleta de informações necessárias ao desenvolvimento do 

estudo proposto. Optou-se por não se utilizar um formulário ou questionário 

previamente elaborado, de modo a permitir uma maior flexibilidade e liberdade no 

processo de entrevista. Para evitar qualquer constrangimento ou inibição dos 

entrevistados (alguns deles moradores rurais) a entrevista foi levada em tom informal. 

Não foram realizadas gravações das entrevistas, apenas transcrição destas em caderneta 

de campo. Foram entrevistados ex-garimpeiros, garimpeiros, proprietários de terra, 

comerciante de gemas, operador de turismo, entre outros. No Anexo I são apresentadas 

as pessoas entrevistadas, bem como o motivo da entrevista e o principal assunto tratado. 

 

4.5. Levantamento da situação operacional e ambiental dos garimpos 

 

O levantamento da situação operacional e ambiental dos garimpos foi feito da 

seguinte forma: 

 

• Observações de campo: por meio de várias idas ao campo, foram feitas 

observações da forma como os garimpeiros trabalham, como se comportam 

na frente de lavra, como são configuradas estas frentes, situação dos 

acampamentos, quais os impactos ambientais mais visíveis, quais as maiores 

ameaças e dificuldades, entre outras; 
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• Depoimento informal de garimpeiros: por meio de conversas informais, 

procurou-se retirar o máximo de informações possíveis de alguns 

garimpeiros sobre questões relativas ao seu trabalho, à fiscalização, aos 

riscos da profissão e suas experiências de vida;  

• Depoimento de alguns dos entrevistados: foram coletados daqueles que 

poderiam fornecer algum tipo de informação importante a respeito do 

garimpo do Alto Maracujá, principalmente moradores da região; 

• Fotografias e vídeos: foram feitos documentários fotográficos e 

audiovisuais, bem como busca por fotos mais antigas da área, para efeito de 

comparação e análise; algumas fotografias de frentes de lavra em 

funcionamento não foram possíveis de serem tomadas porque muitos 

garimpeiros não se deixaram fotografar; 

• Análise de material cartográfico da região: foram utilizadas cartas 

topográficas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 

DNPM, carta hidrográfica da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG) e cartas aerofotogramétricas da Companhia Energética de Minas 

Gerais (CEMIG). 

 

4.6. Localização das Áreas de Influência do Garimpo  

 

Para se fazer o levantamento da posição dos garimpos, estradas, pontes, galerias, 

córregos, nascentes, impactos ambientais, trilhas, residências, entre outros, foi utilizado 

como auxiliar a tecnologia GPS. O levantamento por GPS foi escolhido por estar 

facilmente disponível, se basear em alta tecnologia em localização de pontos na 

superfície terrestre, economia de tempo, ser uma ferramenta de apoio aceitável em casos 

específicos como o estudado, mesmo não tendo a mesma precisão de uma equipe de 

topografia e principalmente pela redução de custos e mão-de-obra. É importante 

salientar que este sistema não é recomendado para levantamentos precisos de áreas ou 

locação de divisas de propriedades. É perfeitamente aceitável para localização de pontos 

no campo e como guia para deslocamentos contando com o apoio de mapas da região, 

desde que operado por pessoa treinada para manuseio do aparelho. As aplicações 
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utilizadas por GPS para este trabalho foram consideradas básicas, já que 

estruturalmente, o sistema oferece aplicações mais complexas em escalas maiores de 

trabalho. 

 

O aparelho utilizado para o estudo, indicado na FIG. 3, foi o GARMIN 12XL, 

da empresa americana GARMIN Corporation. Não foi utilizado o sistema DGPS1 

devido ao alto custo do mesmo. O 12XL é um aparelho GPS de mão, não diferencial, 

que apesar de não possuir alta precisão como um DGPS, é muito utilizado no mundo 

inteiro para localização de pontos e guia em campo operado em conjunto com mapas. 

Este aparelho trabalha com uma constelação de 12 dos 24 satélites em condições ideais 

de recepção de sinais. Seu erro de posição, segundo o manual do fabricante é de 15 

metros, porém no campo o erro variou de 5 a 10 metros, faixa de erro mais comum sem 

a influência da degradação intencional citada por Ferreira Júnior (2003). Por questões de 

padronização, foram escolhidos como sistema de coordenadas o UTM e como datum, o 

South American Datum 69 (SAD69) BRASIL. 

 

O levantamento das estradas e córregos foi feito valendo-se do sistema Tracking 

log, que consiste no acompanhamento do deslocamento na superfície da Terra pela 

constelação de satélites ativas no momento, descrevendo a trajetória feita. Foi realizado 

um caminhamento pelo eixo central dos córregos (na medida do possível) e estradas 

para a geração de um mapa com o perfil dos elementos citados e o registro de cada trilha 

de composição da trajetória com posição em coordenadas UTM, velocidade de 

deslocamento, tempo, hora, data, etc. Preferiu-se o sistema de levantamento Tracklog ao 

Route, porque o primeiro consegue gerar um perfil mais próximo do real, além de ser 

mais fácil sua operação em campo. 

 

O levantamento de pontos específicos no campo tais como áreas de garimpos, 

pontes, obras civis, dentre outros foi feito utilizando o sistema Mark Position, onde é 

feita a leitura pelos satélites operantes no momento da posição do ponto desejado e 

1 Diferential GPS, ou GPS diferencial ou geodésico de alta precisão – trata-se de um receptor especial que faz a correção de todos 
os erros de recepção de dados dos satélites, reduzindo o erro para milímetros (Gorgulho, 2001). 
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fixado pelo aparelho. Com isso, tem-se a posição do ponto em coordenadas UTM, data e 

hora que ficam registrados e podem ser utilizados para localização futura. 

 

 

FIGURA 3 – Aparelho GPS GARMIN 12XL usado no trabalho de localização dos pontos no campo. 

 

Os dados de campo foram tratados no software GPS TrackMaker Professional 

v.3.6. Este programa permite conversões de coordenadas, datum, criação de mapas, 

organização de pontos e uma série de outras funções. Trata-se de um software brasileiro, 

desenvolvido pelo engenheiro civil e bacharel em direito pela Universidade Federal de 

Minas Gerais, Odilon Ferreira Júnior. Este software é atualmente utilizado em cinqüenta 

e sete países para tratamento de dados de GPS, inclusive nos Estados Unidos da 

América (Ferreira Júnior, 2003). Apesar de ser um software de boa qualidade, faz-se 

aqui ressalvas de que o mesmo necessita de algumas melhorias em determinadas 

funções principalmente naquelas que lidam com mapas de fundo, configuração de 

impressão e disposição/ formatação de textos. No entanto, deve-se registrar que este 
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software sofre constantes atualizações e muito provavelmente estas melhorias virão 

futuramente. 

 

4.7. Levantamento das Nascentes do Alto Maracujá 

 

Para a realização deste levantamento foi utilizado o sistema de posicionamento 

global - GPS. É importante frisar que, identificar todos os pontos onde há ressurgência 

de água é uma tarefa difícil de ser cumprida, isto porque: 

• A área pesquisada é geograficamente muito grande; 

• A maioria das nascentes se encontra em locais de difícil acesso; 

• As ressurgências, em sua maioria, são representadas por filetes de água 

difíceis de serem visualizados no campo. 

 

O mapeamento das nascentes no Alto Maracujá foi realizado no período chuvoso 

dos anos de 2002 e 2003 para facilitar a identificação das mesmas. Procurou-se mapear 

todos os filetes d’água encontrados nas margens ao longo dos córregos da região. Para a 

conclusão do levantamento, considerou-se que todas as nascentes, por mais distantes 

que estivessem dos córregos, convertiam suas águas para este, de acordo com o 

comportamento de um sistema de escoamento superficial. Portanto, a nascente foi 

identificada pelo destino final de seu filete d’água. A desvantagem acarretada nessa 

identificação é que se ignoram redes hidrológicas de dimensões reduzidas, ou seja, não 

se tem visão total da distribuição das drenagens de encostas, apenas do número mínimo 

de ressurgências estabelecidas naquele local.  

 

O mapeamento consistiu na caminhada pelo eixo central do leito dos córregos 

formadores do rio Maracujá, com a constante marcação via GPS de todos os filetes 

d’água observados nas margens esquerda e direita destes córregos. Considerou-se que 

cada filete representava uma única nascente. Os pontos levantados foram tratados no 

software GPSTrackmaker Professional v. 3.6. 
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CAPÍTULO 5 – ESTUDO DE CASO 
 

5.1. Descrição da área estudada 

 

5.1.1. Localização 

 

O rio Maracujá é afluente da margem esquerda do rio das Velhas, um dos 

principais afluentes do rio São Francisco, e tem sua bacia hidrográfica situada na porção 

denominada Alto Rio das Velhas. A área pesquisada situa-se entre os meridianos 

43º38’00” e 43º41’00”W e os paralelos 20º23’00” e 20º26’00”S, baseado no 

levantamento aerofotogramétrico da CEMIG (Minas Gerais, 1986). Situa-se na região 

onde se encontram as principais nascentes do rio Maracujá, denominada Alto Maracujá.  

 

Como mostra a FIG. 4, a bacia do Rio Maracujá está localizada na porção 

central do Quadrilátero Ferrífero, uma das mais importantes províncias minerais do 

Brasil, e entre as cidades de Ouro Preto e Itabirito, em Minas Gerais (Morais, 2003). 

 

5.1.2. Acesso 

 

O acesso à área pode ser feito no Km 14 da BR 356 que, dentro do perímetro 

urbano de Cachoeira do Campo, é denominada Avenida Pedro Aleixo. Toma-se um 

acesso à esquerda da pista, sentido Ouro Preto - Cachoeira do Campo, que leva à 

comunidade de Dom Bosco e à estação ferroviária desativada de mesmo nome. 

Percorrendo-se aproximadamente 3 km em direção a Dom Bosco, por estrada não 

pavimentada, atinge-se a porção norte da área em estudo, próximo à foz do córrego 

Arranchador. 

 



 
FIGURA 4 – Mapa de localização da bacia do rio Maracujá e área estudada, no Alto rio das Velhas. 

Fonte: Modificado de Bacellar, 2000 

 

5.2. Aspectos históricos sobre a bacia do rio Maracujá  

 

Cachoeira do Campo, principal e maior distrito de Ouro Preto e da bacia do 

Maracujá, é um local de importância histórica extraordinária. Foi nessa região que 

aconteceram alguns fatos destacados da história do Brasil do século XVIII tais como a 

Guerra dos Emboabas (conflito envolvendo portugueses e brasileiros de outras 

procedências diferentes de São Paulo), a prisão de Filipe dos Santos (líder da revolta 

contra a cobrança de impostos da Coroa Portuguesa que ficou conhecida como Sedição 

de Filipe dos Santos) e o fato mais famoso e importante: a denúncia de Joaquim José da 
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Silva Xavier, o Tiradentes, por Joaquim Silvério dos Reis, no Palácio de Campo do 

Governador (hoje, Escola Salesiana Nossa Senhora Auxiliadora), ao Visconde de 

Barbacena. Esta história, bem como o desfecho dos fatos a partir desta denúncia, já é 

bem conhecida no país, figurando na história do Brasil como o movimento denominado 

Inconfidência Mineira (Ramos, [196_ ]).  

 

A região de Cachoeira do Campo e adjacências foram rotas de muitos viajantes 

nos séculos passados, como Auguste de Saint-Hilaire (Saint-Hilaire, 1974), Richard 

Burton (Burton, 1976) e Spix-Martius (Martius, 1981). Muitos deles faziam grandes 

viagens seguindo pontos naturais estratégicos como a Serra de Ouro Branco, o Pico do 

Itacolomi, o Rio das Velhas, etc.  

 

Em alguns relatos há referências sobre o rio Maracujá. Hermann Burmeister, 

viajando rumo à nascente deste rio em direção ao antigo quartel (hoje Centro Dom 

Bosco), deixa a ligeira impressão de um erro geográfico quando confunde o próprio rio 

Maracujá (ou talvez, um de seus tributários) com um certo Ribeirão Soledade, afluente 

do Rio Paraopeba: “Em breve, alcançamos um pequeno rio de águas muito límpidas e 

cujo leito era forrado de pedras de xisto argiloso; era o ribeirão da Soledade, primeiro 

afluente do rio Paraopeba, que corre a oeste [...]” (Burmeister, 1980, p. 294). 

Burmeister descreveu a aparência do rio Maracujá neste período, principalmente 

enfatizando a qualidade visual de suas águas. Fato que chama a atenção é sua 

observação sobre o volume de águas no leito deste rio: 
Todos os rios que nascem ao norte da Serra da Cachoeira deságuam no rio 
das Velhas, enquanto os que nascem ao sul, correm para o Paraopeba. O 
ribeirão da Soledade, o primeiro deles e o menor, atravessamo-lo sem 
molhar as pernas dos nossos animais, tão pouca era a água que corria no 
seu leito [...](Burmeister, 1980, p. 294). 

 

A descrição insinua que o Maracujá ou um de seus tributários não possuía 

grande vazão. No entanto, esta afirmação fica sem comprovação dado que não há 

registro a respeito de qual era a condição climática naquele período da viagem, ou seja, 

se o trecho foi percorrido durante a estação seca ou chuvosa. Silveira (1920, p. 44) cita 

o rio Maracujá como “[...] abundante e chrystallino riacho de curso perenne [...]”.  
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Azzi (1986, p. 57) cita um relatório técnico sobre o Colégio Dom Bosco 

realizado em 18 de fevereiro de 1885 onde aparece a seguinte citação: “ Nas terras da 

fazenda há diversas nascentes de água, todas claras, límpidas e perfeitamente potáveis. 

As águas do ribeirão [rio Maracujá] são abundantes, porém barrentas e sujas.” A 

observação sobre as águas do Maracujá serem “barrentas e sujas” é plenamente 

justificável: fevereiro é um mês onde comumente ocorrem chuvas constantes na região, 

aumentando o volume de sólidos sedimentáveis e conseqüentemente, o nível de turbidez 

da água. O próprio relatório cita: “[...] de que serviria obter hoje o seu volume 

[referência ao rio Maracujá] quando daqui a alguns meses, logo que cessarem as 

chuvas, estará ele reduzido à terça ou quarta parte?[...]” (Azzi, 1986, p. 58). 

 

Na década de sessenta do século XX, aparecem novas referências ao Rio 

Maracujá. Lúcio Ramos, que foi um morador ilustre de Cachoeira do Campo, reportava-

se ao Maracujá como “pequeno rio”, provavelmente mais uma evidência da pequena 

vazão do Maracujá (Ramos, [196_ ], p. 6). Entretanto, outras citações sobre a vazão do 

rio no passado, provocam certo conflito de idéias. O registro de um relatório elaborado 

pelo engenheiro agrônomo João Silveira, citado por Azzi (1986, p. 216), confirma: “ As 

terras, embora de má qualidade, e tanto melhor para o seu destino, são cortadas por 

abundante e cristalino riacho de curso perene[...]”. O mesmo autor ainda revela: “ O 

ribeirão da Cachoeira presta-se para motor com muita vantagem: as suas águas são 

bastante volumosas pra mover uma turbina ou roda, [...]” (Azzi, 1986, p. 60). 

Independente da divergência de informações sobre a real vazão anterior, o Maracujá era 

fonte de energia hidráulica para movimentar diversos equipamentos necessários à 

época. Prova disto é dada por Ramos ([196_ ], p. 6), que relatou:  
[...] com a outra cachoeira, situada abaixo da Ponte do Palácio, onde as 
águas do pequeno rio, se despenham angustiadas e tormentosas em várias 
pequenas quedas pela pedreira abrupta, quedas essas que antigamente 
moviam vários moinhos de fubá [...].  

 

Para o Colégio Dom Bosco, então instalado nas ruínas de um antigo quartel de 

cavalaria, o Maracujá foi importante fonte de energia hidráulica para micro 

hidrelétricas, moinhos para fabricação de farinha, polvilho, café e até mesmo uma 
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serraria onde todo o maquinário concentrava sua base motriz na energia hidráulica do 

rio (A AGRICULTURA..., 1920; Dale, 1920).  

 

O Maracujá é e sempre foi um rio importante para a região de Cachoeira do 

Campo. Seu valor histórico e físico é inestimável. O rio era piscoso, limpo e suas águas 

eram uma das principais fontes de lazer no passado da comunidade desse distrito. A 

prática de natação era comum em alguns pontos específicos do seu leito (Ramos, [196_ 

]).  
 

Com relação ao nome “Maracujá”, segundo a crença popular local, foi dado ao 

rio devido aos inúmeros pés-de-maracujá cultivados em suas margens há alguns 

séculos. Entretanto, não foi encontrado nada na literatura histórica consultada que 

comprovasse esta teoria. Ramos ([196_ ], p. 103), explanando sobre a história do rio 

Maracujá, cita que o mesmo era denominado rio “Cachoeira”. Não se sabe, no entanto, 

a partir de quando foi mudado seu nome para Maracujá. “Ribeirão da Cachoeira” é 

outra citação advinda do período 1772-1773 que consta em A AGRICULTURA... 

(1920) ; Azzi (1986).  

 

Com relação à atividade mineradora na bacia do Maracujá, registros de Auguste 

de Saint-Hilaire, naturalista francês que esteve no Brasil no período de 1816 a 1822, 

apontam para a influência da lavra de ouro na região de Cachoeira do Campo: 

“Cachoeira deve, sem dúvida, sua fundação aos mineradores, pois nos arredores vêem-

se escavações profundas que tiveram por objetivo a extração do ouro...” (Saint-Hilaire, 

1974). Não há citação direta sobre o rio Maracujá, porém, a extração do metal no 

período colonial tinha como um dos insumos principais, a água de rios, córregos, entre 

outros cursos d’água, como atesta o próprio Saint-Hilaire (1974) e Pinto (2000), o que 

leva a crer que pode ter havido alguma interferência nos ecossistemas da bacia naquele 

período.  

 

Outra citação importante é feita por Olyntho (1920). Este cita que a região de 

Cachoeira do Campo era composta por belos campos, cortados por riachos de água 

cristalina, onde o ouro aluvionar era fácil de ser explotado, atraindo inúmeros 
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bandeirantes para ali e culminando no desenvolvimento de uma vila chamada 

Cachoeira, já a partir do ano de 1700. Tomando este registro como partida, nota-se que 

o rio Maracujá vem sofrendo interferência antrópica de maior ou menor grau há três 

séculos, possivelmente gerando impactos ambientais proporcionais a esta interferência.  

 

Não foram encontrados registros que indicassem atividade mineradora 

especificamente no Alto Maracujá tal como os garimpos de topázio imperial até o 

século XIX. Os registros encontrados citam, a maioria das vezes, a Fazenda do Capão, 

região hoje denominada Capão do Lana, próxima à cabeceira do Maracujá. Pelos 

registros analisados, pode-se considerar que o viajante Saint-Hilaire tenha cruzado a 

região onde se encontram as nascentes do rio Maracujá. O mesmo descreveu não ter 

visto presença humana na área naquele período.  

 

5.3. Aspectos climatológicos 

 

A característica climática na maior parte da bacia do rio Maracujá se resume a 

um clima temperado mesotérmico chuvoso, onde se manifestam dois períodos bem 

definidos: um de seca e outro chuvoso ou úmido. O período chuvoso, com temperaturas 

mais altas, começa no mês de novembro e se estende até fevereiro. Já entre os meses de 

abril e setembro, o clima torna-se mais seco e com temperaturas mais frias. A média 

anual de precipitação é de 1500mm e as temperaturas variam em média de 22ºC até 

pouco mais de 30ºC. Este tipo de clima, presente em quase todo o Quadrilátero 

Ferrífero, é classificado como Cwb (tropical de altitude), segundo a classificação de 

Köppen (Santos, 1998). 

 

A área estudada, segundo a mesma classificação de Köppen, possui um clima 

tipo Cwa, caracterizado por ser temperado, mesotérmico, com invernos secos e verões 

chuvosos. As temperaturas médias chegam a 18ºC no período de inverno e ultrapassam 

22ºC no período de verão. Os dois tipos climáticos presentes na bacia do rio Maracujá 

têm uma sutil diferença entre si: o Cwb, presente na maior parte da bacia, tem a 

temperatura média do mês mais quente inferior aos 22ºC (Morais, 2003). 
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5.4. Aspectos geológicos 

 

A área estudada situa-se na parte sul do Quadrilátero Ferrífero – importante 

pelas significantes reservas minerais e pelas bacias hidrográficas. É constituído 

basicamente de duas seqüências de rochas supracrustais (Supergrupo Rio das Velhas e 

Supergrupo Minas), uma unidade central denominada Complexo do Bação e vários 

complexos granítico-gnaissicos arqueanos e transamazônicos (Gandini, 1994).  

 

Não foi objetivo deste trabalho descrever a geologia do Quadrilátero Ferrífero, já 

que, além de existir bibliografia extensa sobre o assunto discutindo-o com maior ou 

menor profundidade, esta pesquisa não se trata de um trabalho de cunho geológico.  

 

A Bacia do rio Maracujá se encontra inserida nas unidades geológicas 

denominadas Complexo do Bação, Supergrupo Rio das Velhas e Supergrupo Minas. 

Dentro da bacia citada, o Supergrupo Minas aparece somente na região alta deste rio e 

conseqüentemente abrange a área de estudo (Bacellar, 2000; Morais, 2003). Além disso, 

é neste supergrupo que se concentram as mineralizações de topázio imperial, segundo 

Gandini (1994). É subdividido em quatro grupos da base para o topo: Tamanduá, 

Caraça, Itabira e Piracicaba.  

 

O Grupo Tamanduá é considerado a base do Supergrupo Minas. É constituído 

pela Formação Cambotas e uma Formação sem denominação. O Grupo Caraça é 

formado pela Formação Moeda e a Batatal. O Grupo Itabira subdivide-se em Formação 

Cauê e Formação Gandarela (Santos, 1998). Interessante notar que as rochas dos 

Grupos Caraça e Itabira ocorrem na bacia do rio Maracujá ao longo de uma faixa leste-

oeste de aproximadamente 400 metros de espessura no limite das regiões alta e média 

deste rio. Com isto, a parte alta da bacia fica elevada topograficamente em relação à 

região média graças à resistência ao intemperismo das rochas (itabiritos e quartzitos) 

constituintes daquela parte da bacia. A referência em campo desta peculiaridade 

geológica é a chamada Cachoeira do Dom Bosco, conhecida também como Cascata do 

Dom Bosco (Bacellar, 2000). 
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O Grupo Piracicaba tem um maior respaldo neste contexto geológico já que o 

Alto Maracujá tem sua rede de drenagem configurada basicamente nos xistos e filitos 

deste grupo, com presença secundária de alguns corpos tabulares de quartzitos e 

quartzitos ferruginosos (Morais, 2003). Segundo Gandini (1994), o Grupo Piracicaba é 

separado do Grupo Itabira por uma discordância, sendo o contato feito por um 

conglomerado basal que contém fragmentos erodidos da Formação Gandarela. Este 

mesmo autor cita a subdivisão do grupo em cinco formações, da base para o topo: 

Cercadinho, Fecho do Funil, Taboões, Barreiro e Sabará, sendo a Formação Cercadinho 

a única de distribuição regional. É importante salientar que Santos (1998) refere-se à 

Formação Sabará como Grupo, classificação esta que foi motivo de controvérsias por 

um longo período até que se firmou como tal devido à constatação de diferenças 

sedimentológicas.  

 

5.5. Aspectos pedológicos 

 

Podem-se considerar os solos do Quadrilátero Ferrífero predominantemente 

podzólicos vermelho-amarelos, cambissolos, litólicos, latossolos ferríferos húmicos e 

latossolos vermelho-escuros (Morais, 2003).  

 

De acordo com Bacellar (2000), não existem mapas pedológicos para a área da 

bacia do rio Maracujá e só há informações em escala regional. No entanto, cita que o 

manto de intemperismo na bacia apresenta espessuras variáveis, ou seja, nos domínios 

dos Supergrupos Rio das Velhas e Minas, é mais delgado e nas rochas granitóides e 

gnáissicas, mais espesso. O mesmo autor considera que, embora não tenham sido feitos 

estudos detalhados de solos na bacia do Maracujá, foi constatado que em áreas de relevo 

mais suave predominam os latossolos, homogêneos, com espessuras métricas 

constituídos por quartzo, caulinita, gibbsita e óxi-hidróxidos de ferro e alumínio. Nas 

áreas de relevo mais acentuado, apresentam-se solos podzólicos (horizonte Bt, com 

cerosidade) ou propriedades de latossolos, com uma textura mais grosseira e um maior 

teor de minerais intemperizados, o que os classifica em cambissolos. Nos ambientes 

mais quentes e úmidos, com boa drenagem, os solos tendem a apresentar estrutura 

maciça e com textura argilo-arenosa se parecendo com solos eluviais. 
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5.6. Hidrografia  

 

Segundo Bacellar (2000), a bacia do rio Maracujá tem aproximadamente 140 

km2 de área. Concentra um grande número de nascentes que formam alguns dos 

principais afluentes do rio citado tais como os da margem esquerda: córregos Holanda, 

da Prata, do Riacho, dos Coelhos, Cambraia, Taquara e Bonsucesso e os da margem 

direita: dos Peixotos, Maracujá e Caetés (Projeto, 2003). A FIG. 5 mostra a distribuição 

dessa drenagem dentro da bacia do Maracujá.  

 

Dentro da área de estudo, encontram-se as nascentes do rio Maracujá. Por meio 

da análise dos mapas da região, dos levantamentos por GPS e algumas das entrevistas 

realizadas, este trabalho sugere que o Maracujá seja formado basicamente por três 

córregos principais: Cipó, Arranchador e Caxambu.  

 

O córrego Cipó foi considerado o mais importante da cabeceira do rio principal. 

Segundo medições por GPS, tem uma extensão de aproximadamente 4,3 km. No Alto 

Maracujá, é o curso d’água mais afetado pela atividade garimpeira legal e ilegal, 

principalmente na região do Alto Cipó. O córrego Cipó tem como principais afluentes 

justamente o Caxambu, na margem esquerda e o Arranchador, na direita. Além destes, 

recebe as águas de um pequeno córrego denominado Cascalho, já na região baixa. 

 

O córrego Arranchador é também conhecido como Ranchador. Quanto ao nome, 

não foi possível estabelecer uma denominação oficial já que tanto um, quanto o outro, 

são conhecidos na região O Arranchador tem aproximadamente 4,5 km de extensão. 

Nasce próximo ao Cipó e aparenta níveis de preservação muito superiores a este último, 

visto que apresenta problemas com atividade garimpeira apenas próximo à sua nascente. 

Entretanto, alguns vestígios de lavras antigas podem ser observados ao longo do 

córrego.  

 

O córrego Caxambu é o menor dos formadores do rio Maracujá. Tem uma 

extensão de aproximadamente 1,2 km. Também é afetado seriamente pela degradação 

resultante  da  lavra  legal  de  topázio  imperial,  no  entanto, não há registro de garimpo  
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FIGURA 5 – Mapa hidrográfico da bacia do rio Maracujá.  

Fonte: Modificado de Projeto, 2003 
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clandestino em sua área. Investigações de campo constataram que este córrego é 

também conhecido como Olaria, o qual atravessa a propriedade do garimpeiro Sr. 

Antônio Nery. 

 

Apesar de não ser considerado um dos formadores do Maracujá, o córrego do 

Cascalho, afluente da margem esquerda do Cipó, também é um tributário importante na 

região. Tem aproximadamente 1,2 km de extensão e atravessa a propriedade do ex-

garimpeiro Sr. Plínio Sebastião de Almeida. 

 

Vale ressaltar que as medidas de extensão dos córregos apresentadas 

anteriormente foram obtidas em campo de forma aproximada já que não há precisão 

rigorosa do aparelho de GPS e boa parte das cabeceiras de cada córrego não foi 

levantada por completo devido a dificuldades de acesso. 

 

Tanto o Cipó quanto o Arranchador são interceptados pela linha férrea Vitória-

Minas da Companhia Vale do Rio Doce. Foram feitos aterros no cruzamento com os 

córregos e estes transpassam a obra através de galerias de aproximadamente 100 metros 

de extensão. 

 

A partir do ponto de encontro das águas do Arranchador e as do Cipó, passa-se a 

denominar o curso d’água de rio Maracujá. 

 

5.7. Garimpos de topázio imperial no Alto Maracujá 

 

A FIG. 6 mostra as áreas onde se concentram os garimpos e empresas de 

mineração dentro da região estudada. Pelo mapa, observa-se que as empresas de 

mineração, ou garimpos semimecanizados, ocupam uma área muito maior que as dos 

garimpos ilegais. 
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FIGURA 6 – Mapa de localização das atividades garimpeiras no Alto Maracujá  

Fonte: Adaptado de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 1985 
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5.7.1. Tipos de garimpos encontrados 

 

Basicamente, no Alto Maracujá, são encontrados os seguintes tipos de garimpo: 

• Garimpos manuais: geralmente são ilegais. Neste tipo de garimpo, são 

empregadas principalmente ferramentas de mão tais como eram utilizadas 

no passado; 

• Garimpos semimecanizados: geralmente são legais. Como o topázio 

imperial é uma gema que necessita de cuidados especiais ao ser lavrada, 

grande parte do trabalho é feita manualmente, porém no decapeamento do 

terreno são utilizados equipamentos de grande porte, como tratores e retro-

escavadeiras. 

 

5.7.2. Garimpos manuais 

 

Este tipo de garimpo geralmente se concentra em pontos próximos ou interiores 

às matas ciliares do Alto Cipó e de forma esparsa no Alto Arranchador. São pouco 

comuns em áreas de recarga de lençol freático. A escolha das matas ciliares como 

estabelecimento das frentes de lavra se dá pelo fato da própria ocorrência do topázio, 

pela proximidade com o curso d’água e também pelo dossel florestal que encobre a 

atividade, servindo como proteção aos garimpeiros. 

 

Fragmentando o garimpo manual para efeito de estudo, foram consideradas 

como principais ações: invasões de terras, construção de acampamentos, desmatamento, 

decapeamento manual, abertura de frentes, esgotamento de água das frentes de lavra, 

transporte do material escavado, construção de barramentos, dragagem, lavagem do 

material transportado, cata do topázio e abandono temporário das frentes de lavra. Vale 

ressaltar que estas ações variam muito de frente para frente, muitas vezes se confundem, 

já que não existe uma fronteira muito nítida entre boa parte delas. 

 

As invasões de terras, em muitas vezes, são necessárias ao garimpeiro. 

Geralmente eles não possuem terras naquela região. Estes terrenos são originalmente 
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reservados para algum tipo de atividade, como por exemplo, agropecuária ou 

preservação, pertencem a poucos donos que, salvo exceções, ficam alheios às invasões. 

 

A construção de acampamentos tem como finalidade principal servir de ponto 

de apoio ao garimpeiro. Uma área restrita é limpa junto à mata ciliar e são construídos 

barracos em vários estilos, parte escavados em barrancos, parte construídos em madeira, 

ou construídos totalmente com galhos de árvores, peças de madeira ou de metais. A 

cobertura, feita com lona plástica preta, é praticamente padrão nos acampamentos. O 

barraco transforma-se num ambiente reservado para o garimpeiro guardar seus 

pertences tais como rádios à pilha, agasalhos, “roupa de trabalho”, garrafas de 

aguardente, utensílios domésticos, ferramentas, entre outros. Também neste local é 

possível descansar, dormir, jogar cartas ou simplesmente conversar com outros 

garimpeiros. Externas aos barracos, são montadas trempes de pedras ou tijolos e 

pequenas chapas de metal, onde o garimpeiro prepara sua alimentação. Os 

acampamentos geralmente ficam próximos às frentes de lavra. A FIG. 7 mostra dois 

tipos de barracos construídos nos garimpos do Alto Cipó. Constatou-se que, a maioria 

das vezes, estes acampamentos são usados apenas durante o trabalho. 
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FIGURA 7 – Barracos de garimpeiros do Alto Cipó: de madeira e lona plástica, ao lado de uma frente de 

lavra (foto superior) e escavado no barranco (foto inferior). 

 

Analisando a lavra de topázio imperial do Alto Cipó, foram considerados dois 

tipos básicos: o garimpo de margem e o de leito. Convém destacar que estas formas de 

garimpo podem se apresentar combinadas no campo. 
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5.7.2.1. Garimpos de margem 

 

São considerados garimpos de margem aqueles que se desenvolvem mais 

internamente aos limites da faixa de mata ciliar, às margens do córrego. Geralmente são 

caracterizados por grandes aberturas em largura e profundidade. A FIG. 8 ilustra como 

é a configuração de uma frente de lavra nestas condições. É importante destacar que 

nem sempre poderá ser facilmente identificada no campo esta aparente padronização 

mostrada pela figura citada. O esquema apresenta apenas uma idéia da linha estrutural 

que caracteriza este tipo de garimpo. 

 

O desmatamento e o decapeamento manual são operações seqüenciais típicas 

do garimpo de margem. O desmatamento consiste na retirada da camada vegetal tais 

como árvores, arbustos menores e o sub-bosque. No decapeamento procede-se com a 

remoção dos horizontes superficiais do solo. Estas ações têm por finalidade dar ao 

garimpeiro acesso às camadas mais profundas de solo e preparar a área para a lavra em 

profundidade. O decapeamento pode ser desenvolvido por meio de enxadas, enxadões e 

picaretas. As árvores maiores geralmente são derrubadas por meio de machado ou 

escavando-se com enxadas ou picaretas a base de suas raízes até perderem sustentação e 

desabarem pelo próprio peso.  

 

Considerou-se como fase subseqüente às operações de desmatamento e 

decapeamento, a abertura da frente de lavra propriamente dita. Apesar de não deixar 

de ser uma forma de decapeamento, nesta fase os garimpeiros procuram, conforme a 

necessidade, expandir horizontal e verticalmente sua área de atuação escavando 

horizontes mais profundos de solo e as camadas mineralizadas denominadas cascalho. 

Estas camadas, mais resistentes ao avanço da lavra, são formadas pelas rochas com 

veios cristalinos onde há a ocorrência do topázio. A profundidade das escavações, 

tomando-se como nível de referência o topo do horizonte A do solo, varia muito, mas 

podem, em geral, atingir de 2 a 7 metros em média. Os cortes são abertos em taludes de 

90 graus ou taludes irregulares. As ferramentas utilizadas nas aberturas das frentes de 

lavra são picaretas, enxadas, enxadões e a inusitada enxada-pá (cabo de enxada e na 

extremidade uma pá disposta em ângulo de 90 graus com o cabo).  
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FIGURA 8 – Esquema de um garimpo de margem no Alto Cipó. O garimpeiro A escava o terreno até a 

rocha, chamada de cascalho. A altura h pode varia de 2 a 7 metros aproximadamente. O garimpeiro B faz 

o desmatamento, derrubando a árvore pela raiz,  e o decapeamento. O garimpeiro C leva o cascalho mais 

o solo  escavado para ser lavado à beira do córrego Cipó. O garimpeiro D coloca o cascalho em uma 

peneira, faz a lavagem e a cata do topázio. 

 

As FIG. 9 e 10 mostram duas escavações feitas em garimpos de margem. No 

Alto Cipó, observa-se taludes de 90 graus e no Alto Arranchador, taludes irregulares, 

com profundidade de mais de 6 metros. 

 48 


